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Este trabalho, resultado de um projeto de pesquisa desenvolvido no IFC campus Ibirama visa traçar 
um panorama da utilização de agrotóxicos em Santa Catarina, bem como na Microrregião onde o 
campus está inserido. A metodologia utilizada para a realização do trabalho consistiu na coleta e 
análise de dados de órgãos oficiais federais e estaduais como IBGE, IBAMA e CIDASC. A partir 
disso, concluiu-se que em um intervalo de apenas oito anos, o volume comercializado de agrotóxicos 
praticamente dobrou em Santa Catarina, bem como no Brasil, dentre eles agrotóxicos classificados 
como perigosos ao meio ambiente e à saúde humana. 
 





This paper, which was a result of research project developed on the IFC campus Ibirama, aims to 
describe an overviews of the use of pesticides in Santa Catarina, as well as Microregion where 
Campus is inserted. The methodology applied to this study consisted on collection and analysis of 
data from federal and state official agencies, as IBGE, IBAMA and CIDASC. From this, it was 
concluded that in eight years interval, the commercialized volume of pesticides almost increased in 
two times in Santa Catarina, as well as in Brazil, among them pesticides classified as dangerous for 
environmental and for human health. 
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INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
 
O modelo agropecuário predominante na maior parte do mundo encontra-se amplamente 
vinculado ao desenvolvimento científico e tecnológico de produtos variados, entre eles, os insumos 
químicos, tais como fertilizantes, herbicidas, inseticidas, fungicidas entre tantos outros biocidas. O 
processo de modernização da agricultura, intensificado entre as décadas de 1960 e 1970, através de 
um projeto denominado “Revolução Verde” foi responsável por diversas mudanças produtivas, 
econômicas, ambientais e sociais. 
  
 No Brasil, incentivos governamentais promoveram a modernização da agricultura a partir da 
década de 1970 por meio dos Planos Nacionais de Desenvolvimento, os quais incentivaram o acesso 
a novas tecnologias produtivas e instalação de empresas ligadas ao setor agropecuário. Assim, o país 
tornou-se um dos maiores produtores e exportadores de gêneros alimentícios diversos, com destaque 
para a soja, o milho e as carnes de origem bovina, suína e avícola. 
 O aumento da produção pautada em monoculturas em resposta à demanda externa de 
commodities agrícolas também levou à expansão do uso de agrotóxicos. Segundo informações do 
Ministério do Meio Ambiente e do Dossiê produzido pela Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(ABRASCO), atualmente o Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Entre 1985 e 
2015 houve um aumento de 700% no consumo de agrotóxicos no Brasil, contudo, a área agrícola 
cresceu 78% neste mesmo período (SPADOTO; GOMES, 2015). Dados do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) revelam que desde 2014 o Brasil tem 
utilizado mais de 500 mil toneladas de agrotóxicos por ano. 
 O estado de Santa Catarina tem se destacado como um dos maiores consumidores desses 
produtos, e atualmente, se encontra entre os dez estados que mais consomem agrotóxicos no país. O 
que chama atenção é que apesar de ter aumentado o consumo de agrotóxicos em 97% em oito anos 
(entre 2009 e 2016), a utilização de agrotóxicos configura-se em um problema ainda pouco abordado 
por pesquisas e pouco divulgado na mídia. 
 Desta forma, este trabalho, resultado de um projeto de pesquisa desenvolvido no Instituto 
Federal Catarinense campus Ibirama, busca traçar um panorama da utilização de agrotóxicos em 
Santa Catarina, bem como na Microrregião de Rio do Sul, onde o campus Ibirama está inserido, 
correlacionando com a distribuição espacial do uso destes produtos no Brasil, tendo em vista que 





A metodologia utilizada para a realização do trabalho consistiu na coleta e análise de dados 
de órgãos oficiais federais e estaduais como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC).  
A partir da sistematização dos dados acerca da comercialização de agrotóxicos, publicados 
pelo IBAMA (2018), foi realizada a produção de mapas temáticos e gráficos com a finalidade de 
espacializar e facilitar a visualização das informações obtidas. Já os dados disponibilizados pela 
  
CIDASC sobre comercialização do ingrediente ativo Glifosato foram coletados manualmente de 
relatórios de controle de estoque, os quais ficam armazenados no Departamento Regional de Rio do 
Sul/SC. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
A afirmação do agronegócio pautado na produção de monoculturas extremamente 
dependentes de insumos químicos como soja, milho, cana-de-açúcar e algodão tem sido responsável 
pelo crescimento exponencial do uso de agrotóxicos no país. Conforme Carneiro (2015) as culturas 
antes mencionadas foram responsáveis por 80% dos agrotóxicos consumidos no Brasil em 2013.  
Os dados divulgados pelo IBAMA em 2018 revelam que desde 2014 o país ultrapassou a 
marca de uso de 500 mil toneladas por ano. No período de oito anos, entre 2009 e 2016, o aumento 
do volume comercializado de agrotóxicos foi de 80%, sendo que nas grandes regiões há o destaque 
para o volume comercializado de agrotóxicos na região Norte, o qual foi de 401%, o que pode 
significar o comprometimento de áreas de alta produtividade biológica primária. Nas demais regiões 
o crescimento do volume comercializado também foi bastante significativo: Centro-Oeste (161%), 
Nordeste (115%), Sul (107%) e Sudeste (59%).  
O Mato Grosso é o estado que mais comercializou agrotóxicos no ano de 2016 (104.813 
ton), seguido de São Paulo (76.444 ton), Paraná (72.212 ton) e Rio Grande do Sul (63. 352 ton). Na 
terceira classe está o estado de Goiás (46.729 ton) e na quarta classe encontram-se Minas Gerais 
(37.071 ton), Mato Grosso do Sul (33.033 ton) e Bahia (23.099 ton). Liderando a classe dos estados 
que menos comercializaram agrotóxicos em 2016 está Santa Catarina com 12.071 toneladas. 
Por mais que Santa Catarina ocupe o nono lugar em relação ao volume comercializado de 
agrotóxicos no Brasil, esse volume cresceu 97% no período entre 2009 e 2016. Tanto no Brasil, 
como em Santa Catarina, o ingrediente ativo mais utilizado é o Glifosato, o qual é herbicida. Um dos 
documentos mais recentes publicado pela International Agency for Research on Cancer, intitulado 
“IARC Monographs on the evaluation of carcinogenic risks to humans – Some organophosphate 
insecticides and herbicides; Volume 112” admite o potencial cancerígeno do ingrediente ativo 
Glifosato em humanos e animais. Segundo a monografia, há evidências limitadas da 
carcinogenicidade do Glifosato em humanos, mas há positiva associação observada para linfoma 
non-Hodgkin. Assim, o ingrediente ativo foi enquadrado como provavelmente cancerígeno para os 
seres humanos. Já as experiências em animais determinaram evidências suficientes quanto à 
carcinogenicidade do Glifosato (IARC, 2017). 
  
Conforme estabelecido no Decreto nº 4.074/2002 o IBAMA é o órgão responsável por 
“realizar a avaliação ambiental dos agrotóxicos, seus componentes e afins, estabelecendo suas 
classificações quanto ao potencial de periculosidade ambiental” (BRASIL, 2002). Os agrotóxicos 
que pertencem à Classe III (Perigoso ao meio ambiente) são os mais comercializados em todas as 
regiões do país. Esse fato ocorre porque os ingredientes ativos mais comercializados como Glifosato 
e 2,4-D são pertencentes à Classe III. Em segundo lugar, estão os produtos classificados na Classe II 
(Muito perigoso ao meio ambiente), pois a Atrazina, o Mancozebe e o Acefato pertencem a este 
grupo. Em terceiro lugar, são comercializados os produtos da Classe IV (Pouco perigosos ao meio 
ambiente) e em quarto lugar são comercializados os produtos da Classe I (Altamente perigoso ao 
meio ambiente). 
A partir da tabulação manual de dados acerca do volume comercializado de Glifosato no 
primeiro semestre de 2016 na Microrregião de Rio do Sul, na qual está inserida o campus Ibirama do 
Instituto Federal Catarinense, pode-se observar que agropecuárias dos municípios de Taió e Rio do 
Sul comercializaram em um único semestre 518.219 e 138.187 litros do ingrediente ativo Glifosato. 
O Decreto Estadual 3.657/2005 que regulamenta a Lei Estadual nº 11.069/1998 que dispõe 
sobre o controle, comércio, uso, consumo, transporte e armazenamento de agrotóxicos no estado, 
delega as atribuições de fiscalização e monitoramento do uso de agrotóxicos à Companhia Integrada 
de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC). Contudo, até o presente momento não 





Apesar de terem crescido as campanhas contra o uso de agrotóxicos, como por exemplo, a 
Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida e as pesquisas divulgadas pela Fundação 
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Instituto Nacional do Câncer (INCA), Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva (ABRASCO), entre outros institutos de pesquisa e sociedades científicas, o volume 
comercializado de agrotóxicos vem aumentando a cada ano. Entre 2009 e 2016, este volume cresceu 
80% no Brasil e em Santa Catarina, o aumento foi de 97%. 
Apesar de o IBAMA ter divulgado o volume comercializado por Unidade da Federação, em 
Santa Catarina não há monitoramento eficiente do uso de agrotóxicos por município, por culturas ou 
classe de uso (herbicida, inseticida, fungicida...). Isto significa, conforme afirma Bombardi (2013), 
que vivenciamos no campo, uma forma silenciosa de violência, a qual tem como pano de fundo as 
empresas produtoras de agroquímicos interessadas na apropriação da renda da terra no país. E 
  
acrescenta-se ainda, a indiferença, por parte do Estado, no interesse em monitorar os efeitos que estes 
produtos estão causando no ambiente e na saúde humana.  
A própria Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceu em informes publicados em 
2017 e 2018, que a dependência de agrotóxicos perigosos é uma solução em curto prazo que afeta o 
direito à alimentação adequada e o direito à saúde das gerações presentes e futuras. 
Desta forma, diante dos dados apresentados no presente trabalho, conclui-se que o meio 
ambiente está sendo entendido enquanto mercadoria (PORTO-GONÇALVES, 2006) diante das 
intencionalidades do setor do agronegócio e, o investimento em práticas sustentáveis é necessário 




BOMBARDI, L. M. Agrotóxicos: uma arma silenciosa contra os direitos humanos. Direitos 
Humanos no Brasil, 2013: Relatório da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos. São Paulo, 
2013. 
 
BRASIL. Decreto 4.074 de 04 de janeiro de 2002. Regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 
1989. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4074.htm>. Acesso em 
12/07/2018. 
 
CARNEIRO, F. F.; AUGUSTO, L. G. S.; RIGOTTO, R. M.; FRIEDRICH, K.; BÚRIGO, A. C. 
(Orgs.). Dossiê ABRASCO: um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde. Rio de 
Janeiro: EPSJV; São Paulo: Expressão Popular, 2015. 
 
INTERNATIONAL AGENCY FOR RESEARCH ON CANCER – IARC. Monographs on the 
evaluation of carcinogenic risks to humans. Some organophosphate insecticides and herbicides, 
v. 112, 2017. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS – IBAMA. Relatórios de Comercialização de Agrotóxicos. Disponível em: < 
http://www.ibama.gov.br/agrotoxicos/relatorios-de-comercializacao-de-agrotoxicos>. Acesso em: 
22/01/2018. 
 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - ONU. Informe de la Relatora Especial sobre el 
derecho a la alimentación. Disponível em: 
<https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Food/A.HRC.19.59.Add.5_SP.pdf>. Acesso em: 17 de 
junho de 2018. 
 
PORTO-GONÇALVES, C. W. A Globalização da Natureza e a Natureza da Globalização. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.  
 
SPADOTTO, C. A.; GOMES, M. A. F. Agrotóxicos no Brasil. Disponível em: 
<http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/agricultura_e_meio_ambiente/arvore/CONTAG01_40
_210200792814.html>. Acesso em 13/07/2018. 
